
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2131303 - SP (2024/0095893-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : RUBEN JOSE RAMOS CARDIA
ADVOGADA : LIGIA TATIANA ROMÃO DE CARVALHO - SP215351

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. PLANO  DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE
MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. ABUSIVIDADE. ACÓRDÃO DE
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1.O fato de não ser aplicável o CDC aos contratos de plano de saúde sob a
modalidade de autogestão não atinge o princípio da força obrigatória do
contrato, sendo necessária a observância das regras do CC/2002 em matéria
contratual, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos dela
decorrentes (AgInt no REsp n. 1.747.519/SP, relatora Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 11/5/2020

).18/5/2020
2. "Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à
seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com a
melhor técnica” (AgInt no REsp n. 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado
em , DJe de ).29/4/2019 6/5/2019
3. No âmbito do REsp n. 1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o
entendimento (posteriormente ratificado pela Segunda Seção no julgamento
dos EREsp n. 1886929 e EREsp n. 1889704) de que o rol de procedimento da
ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. Em tal
precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais
há apenas uma diretriz na resolução da ANS.
4. É abusiva a recusa do plano de saúde quanto à cobertura de medicamento
prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental ou fora das
hipóteses previstas na bula ( ), porquanto não compete à operadora aoff-label
definição do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo plano
contratado.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2131303 - SP (2024/0095893-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : RUBEN JOSE RAMOS CARDIA
ADVOGADA : LIGIA TATIANA ROMÃO DE CARVALHO - SP215351

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. PLANO  DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE
MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. ABUSIVIDADE. ACÓRDÃO DE
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1.O fato de não ser aplicável o CDC aos contratos de plano de saúde sob a
modalidade de autogestão não atinge o princípio da força obrigatória do
contrato, sendo necessária a observância das regras do CC/2002 em matéria
contratual, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos dela
decorrentes (AgInt no REsp n. 1.747.519/SP, relatora Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 20, DJe de 11/5/20 18/5/20
20).
2. "Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à
seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com a
melhor técnica” (AgInt no REsp n. 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado
em 19, DJe de 19).29/4/20 6/5/20
3. No âmbito do REsp n. 1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o
entendimento (posteriormente ratificado pela Segunda Seção no julgamento
dos EREsp n. 1886929 e EREsp n. 1889704) de que o rol de procedimento da
ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. Em tal
precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais
há apenas uma diretriz na resolução da ANS.
4. É abusiva a recusa do plano de saúde quanto à cobertura de medicamento
prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental ou fora das
hipóteses previstas na bula ( ), porquanto não compete à operadora aoff-label
definição do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo plano
contratado.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDACAO CESP contra

decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o
objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 256):

 

Apelação. Plano de saúde. Ação de obrigação de fazer.
Autor, diagnosticado com “adenocarcinoma de pulmão
com mutação MET exon 14 skipping, com progressão de
doença pleural e sistema nervoso central”. Recusa de
cobertura do medicamento “CAPMATINIBE 200MG”. 1.
Alegação da ré de exclusão de cobertura. Sentença de
parcial procedência. Apelo da parte ré. Não provimento.1.1.
Abusividade da recusa de cobertura do medicamento.
Consiste em atribuição do médico, não do plano de saúde,
indicar os medicamentos necessários ao caso do paciente.
Deve prevalecer a noção de tratamento em sentido amplo,
de modo a incluir o fornecimento das medicações na
cobertura do tratamento da moléstia. Rol de Procedimentos
e Eventos divulgado pela ANS não é exaustivo. Aplicação
do teor das Súmulas 95, 96 e 102 deste E. Tribunal.
Preservação do objeto final máximo do contrato, de
resguardo à incolumidade física, à saúde e à vida do
paciente. Dever de custeio confirmado. Sentença mantida.
Recurso desprovido.

 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial nos termos da

seguinte ementa (fl. 508):

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 
Aduz o agravante que "[...] é preciso reafirmar que o entendimento que vem

reiteradamente sendo adotado pela Quarta Turma acerca da taxatividade do rol de
procedimentos da ANS é o mais correto e, portanto, deve ser aplicado ao presente
caso. Isto porque tal entendimento está em plena consonância com o disposto no artigo
10, parágrafos 3º e 4º da Lei n. 9.656, de 1998, claramente violados pelo acórdão objeto
do Recurso Especial." (fl. 526).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se
o presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 531-554).
É, no essencial, o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Discute-se nos autos se é dever do plano de saúde custear o medicamento

CAPMATINIBE 200mg, prescrito ao paciente/agravado para tratamento de
adenocarcinoma de pulmão. 

A FUNDAÇÃO CESP sustenta que não está legalmente ou contratualmente
obrigada a fornecer o fármaco.

Consoante registrou a decisão agravada, o fato de ser inaplicável a
legislação consumerista aos contratos de plano de saúde organizados sob a modalidade
de autogestão não atinge o princípio da força obrigatória do contrato, sendo imperiosa a
incidência das regras do Código Civil em matéria contratual, tão rígidas quanto as da
legislação consumerista, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos
dela decorrentes.

Nesse sentido, cito:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE SOB
AUTOGESTÃO. NEGATIVA DE COBERTURA DE
MEDICAMENTO ONCOLÓGICO OFF LABEL.
ABUSIVIDADE. TAXATIVIDADE DO ROL DA ANS.
DESIMPORTÂNCIA. ACÓRDÃO NO MESMO
SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.
83/STJ.
1. As operadoras de plano de saúde têm o dever de
cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados para
tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.
2. É abusiva a recusa do plano de saúde quanto à cobertura
de medicamento prescrito pelo médico, ainda que em
caráter experimental ou fora das hipóteses previstas na bula
(off-label), porquanto não compete à operadora a definição
do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta
pelo plano contratado.
3.O fato de não ser aplicável o CDC aos contratos de plano
de saúde sob a modalidade de autogestão não atinge o
princípio da força obrigatória do contrato, sendo necessária
a observância das regras do CC/2002 em matéria
contratual, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos
desdobramentos dela decorrentes (AgInt no REsp n.
1.747.519/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 20, DJe de 11/5/20

20).18/5/20
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.037.487/SP, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 24,26/2/20
DJe de 24.)29/2/20

 
 
Conforme entendimento pacífico desta Corte "compete ao profissional

habilitado indicar a opção adequada para o tratamento da doença que acomete seu
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paciente, não incumbindo à seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas
de acordo com a melhor técnica". (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma,
julgado em 19, DJe de 19).29/4/20 6/5/20

Na mesma linha:
 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. PACIENTE DIAGNOSTICADO
COM CÂNCER. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. RECUSA INJUSTIFICADA. ROL DA
ANS. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO .OFF-LABEL
RECUSA ABUSIVA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. No caso, ao decidir sobre a necessidade
de fornecimento do medicamento REGORAFENIB
(STIVARGA), indicado expressamente pelo médico
assistente, para tratamento da neoplasia de reto, a Corte de
origem concluiu que a operadora é obrigada a custear o
tratamento. 2. Esta Corte Superior tem entendimento
consolidado de que a natureza taxativa ou exemplificativa
do rol da ANS é irrelevante quando se trata de
medicamentos antineoplásicos; para eles há apenas uma
diretriz na resolução normativa. 3. A jurisprudência do STJ
considera abusiva a recusa do plano de saúde quanto à
cobertura de medicamento prescrito pelo médico, ainda que
em caráter experimental ou fora das hipóteses previstas na
bula (off-label), porquanto não compete à operadora a
definição do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia
coberta pelo plano contratado. 4. Agravo interno
desprovido. (AgInt no REsp n. 2.047.246/RS, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/8/20
23, DJe de 23.)25/8/20
 

Quanto à taxatividade do rol da ANS, de fato, no âmbito do REsp  n.
1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o entendimento (posteriormente ratificado pela
Segunda Seção no julgamento dos EREsp n. 1886929 e EREsp n. 1889704) de que o rol
de procedimento da ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. Em tal
precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz
na resolução da ANS.

Assim, na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a
ausência de previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear
o referido tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à preservação
da saúde do beneficiário se a doença é coberta contratualmente.

A propósito, confiram-se os precedentes:
 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA
COM INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 355, I,
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357, § 8º, 370, CAPUT, 408, PARÁGRAFO ÚNICO, E
464, TODOS DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
PET-SCAN. PRESCRIÇÃO POR MÉDICO.
DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. RECUSA. ROL DE
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA.
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não se admite o
recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidência das
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Por
ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21

22, DJe de 22). 3. No caso, trata-se de/02/20 24/02/20
exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese em que a
jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é
obrigatória. Precedentes. [...] (AgInt no AREsp n. 2.297.224
/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 23, DJe de 23.)28/8/20 1/9/20
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO
INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 1. Nos termos da
jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do
dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de
câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução normativa. Precedentes. 2. A conclusão a que
chegou o Tribunal de origem, relativa à existência de
ofensa a direitos da personalidade em razão do ilícito em
questão, fundamenta-se nas particularidades do contexto
que permeia a controvérsia. Incidência da Súmula 7 do
STJ. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no
REsp n. 1.909.215/PR, relator Ministro MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em 22, DJe de 22 -27/6/20 30/6/20
sem destaques no original.)

 
 
Acrescente-se, por fim, que a jurisprudência do STJ considera abusiva a

recusa do plano de saúde quanto à cobertura de medicamento prescrito pelo médico,
ainda que em caráter experimental ou fora das hipóteses previstas na bula ( ),off-label
porquanto não compete à operadora a definição do diagnóstico ou do tratamento para a
moléstia coberta pelo plano contratado.

Nesse sentido, cito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA PARTE REQUERIDA. 1. No âmbito do
REsp 1733013/PR, a Quarta Turma do STJ fixou o
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela
ANS não possuiria natureza meramente exemplificativa.
1.1. Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva
de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido
rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de
medicamentos para o tratamento de câncer. 1.2. É abusiva
a recusa do plano de saúde quanto à cobertura de
medicamento prescrito pelo médico, ainda que em caráter
experimental ou fora das hipóteses previstas na bula (off
label), porquanto não compete à operadora a definição do
diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo
plano contratado. 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no
AREsp n. 2.166.381/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 23, DJe de 23)17/4/20 20/4/20

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.131.303 / SP
Número Registro: 2024/0095893-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10126256420228260071

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

RECORRIDO : RUBEN JOSE RAMOS CARDIA
ADVOGADA : LIGIA TATIANA ROMÃO DE CARVALHO - SP215351

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : RUBEN JOSE RAMOS CARDIA
ADVOGADA : LIGIA TATIANA ROMÃO DE CARVALHO - SP215351
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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